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com aviso de receção, para Freguesia de Igreja Nova e Cheleiros, Rua 
da Junta de Freguesia n.º 2;

8.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel deverá 
ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certi-
ficado de habilitações literárias, Curriculum Vitae datado e assinado, 
fotocópia do Bilhete de Identidade e do cartão de identificação fiscal 
ou fotocópia do Cartão de Cidadão, Boletim de Vacinas atualizado e 
Registo Criminal.

8.4 — Os candidatos a quem, nos termos do ponto 12. do presente 
aviso, seja aplicável o método de seleção da Avaliação Curricular (AC) 
devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do qual 
deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, formação pro-
fissional e experiência profissional (principais atividades desenvolvidas 
e em que períodos, fazendo referência ao mês e ano de início e fim da 
atividade), bem como dos documentos comprovativos da formação, da 
experiência profissional e da avaliação de desempenho obtida no período 
relevante para a sua ponderação.

8.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de 
preferência legal só será considerada se for comprovada por fotocópia 
dos documentos que os comprovem.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, desde que as solicitem.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a 
Prova de Conhecimentos (PC), a Avaliação Psicológica (AP) e a Entre-
vista Profissional de Seleção (EPS).

10.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — É adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas. Assumirá a 
forma prática, a realizar no Edifício da Junta de Freguesia, tendo como 
duração máxima meia hora.

10.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, com as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (PC x 0.35) + (AP x 0.35) + (EPS x 0.30)

12 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho a ocupar, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar 
no seu recrutamento são, exceto quando afastados por escrito, a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sem 
prejuízo da aplicação da Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através da 
fórmula: AC= (HA + FP + EP + AD) /4.

12.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.4 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC x 0.35) + (EAC x 0.35) + (EPS x 0.30)

13 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguinte.

14 — Excecionalmente, quando o número de candidatos seja de tal 
modo elevado, tornando -se impraticável a utilização de todos os métodos 
de seleção, a entidade empregadora pública pode limitar -se a utilizar 
como único método de seleção obrigatório a Prova de Conhecimentos 
(PC) ou a Avaliação Curricular (AC).

15 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

16 — Composição do júri:
Presidente: Rosa Maria Tavares, Assistente Técnica da União de 

Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros;
Vogais — Eunice Isabel da Silva Franco Gonçalves, Assistente Téc-

nica da União de Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros, que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Ana Sara Henriques 
Felício Costa, Assistente Operacional da União de Freguesias de Igreja 
Nova e Cheleiros;

Vogais suplentes — Gilberto Clara Duarte, Assistente Operacional da 
União de Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros e João Francisco dos 
Santos Dias, Assistente Operacional da União de Freguesias de Igreja 
Nova e Cheleiros.

17 — A exclusão e notificação dos candidatos serão efetuadas por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro. Os resultados obtidos em cada método de seleção e 
a lista unitária de ordenação final serão afixados nos locais de estilo 
da Freguesia.

18 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados será a 1.ª posição remuneratória da categoria 
de referência.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação, e na sede da Junta de Fregue-
sia a partir da presente publicação e no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data num jornal de expansão nacional.

19 de abril de 2016. — O Presidente da Freguesia de Igreja Nova e 
Cheleiros, Jorge Manuel Louro dos Santos Duarte.

309551597 

 FREGUESIA DE MARVILA

Aviso n.º 6553/2016

Regulamento do Fundo de Emergência Social
da Freguesia de Marvila

Preâmbulo e Nota Justificativa

(ao abrigo do artigo 99.º do DL n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou 
o Código do Procedimento Administrativo)

O presente Regulamento foi aprovado pelo Órgão Executivo a 2 de 
março de 2016, esteve em consulta pública de 4 de março a 15 de abril 
de 2016 e seguidamente foi aprovado pelo Órgão Deliberativo a 28 de 
abril de 2016.

Considerando que:
1 — A 27 de novembro de 2014 foi celebrado com o Município de 

Lisboa contrato de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Marvila, no âmbito do Fundo de Emergência Social de Lisboa — Agre-
gados Familiares;

2 — De acordo com o artigo 7.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 
de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
constitui atribuição da freguesia a promoção e salvaguarda dos interesses 
próprios das respetivas populações, designadamente, entre outros, no 
domínio da ação social;
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3 — A atribuição de apoio financeiro ao abrigo do Fundo de Emer-
gência Social a agregados familiares carenciados da freguesia é, in-
discutivelmente, uma forma de promover e salvaguardar os interesses 
próprios da população marvilense;

4 — Na freguesia de Marvila existem muitas famílias que enfrentam 
sérias dificuldades económicas, não conseguindo fazer face às suas 
obrigações e necessidades básicas, como sejam o pagamento da renda 
da casa, água, eletricidade, gás e medicamentos;

5 — A pensar numa forma de fazer face a essas dificuldades a JFM 
criou o Regulamento do Fundo de Emergência Social (FES), aprovado 
em Assembleia de Freguesia em dezembro de 2013, onde se estabele-
cem as regras pelas quais se rege a atribuição deste apoio de natureza 
financeira e de caráter temporário e excecional;

6 — Afigura -se como necessário modificar o Regulamento em apreço 
em razão da experiência adquirida desde a sua aprovação e para uma 
melhor adequação do mesmo à realidade atual;

7 — Nos termos do artigo 3.º do Anexo A do Contrato de Delegação 
de Competências indicado no considerando um, a CML atribuiu à JFM 
um Fundo Permanente no montante inicial de 10.000 €, que pode ser 
reforçado em mais 5.000 €, esgotada a verba e face a novas situações 
de emergência habitacional grave;

8 — Além do Fundo Permanente atribuído pela CML, a JFM dispõe 
de uma rubrica orçamental própria para o Fundo de Emergência Social;

9 — O apoio financeiro atribuído ao abrigo do FES às famílias da 
freguesia em situação de grave carência económica constitui uma forma 
de melhorar a sua qualidade de vida, conforto e de promover a sua 
saúde;

10 — Sem o apoio indicado muitas famílias da freguesia podiam, 
em casos extremos e a título de exemplo, ver -se impossibilitadas, por 
dificuldades financeiras, de tomar os medicamentos prescritos pelo 
médico e essenciais à sua saúde ou ficar sem abastecimento de água, 
imprescindível à sua higiene e limpeza;

11 — Face ao número de famílias abrangidas pelo presente apoio e à 
natureza dos interesses tutelados, os benefícios da atribuição do mesmo 
afiguram -se bastantes superiores aos seus custos;

12 — O procedimento pelo qual se rege o regulamento administrativo 
está previsto no artigo 96.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo DL n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

13 — Devido ao elevado número de interessados este Regulamento 
foi submetido a consulta pública para recolha de sugestões, no período 
de 04 de março a 15 de abril de 2016, cumprindo deste modo, com o 
disposto nos artigos 100.º e 101.º do DL n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que 
aprovou o Código do Procedimento Administrativo.

14 — Compete à Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta de 
Freguesia, aprovar o presente Regulamento nos termos do artigo 9.º, 
n.º 1, alínea f), conjugado com o artigo 16.º, n.º 1, alínea h), ambos do 
Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, conjugado com o artigo 16.º, 
n.º 1, alínea h) do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou 
o Regime Jurídico das Autarquias Locais.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento aplica -se à população recenseada ou residente 
na Freguesia de Marvila que preencha os critérios gerais de admissão 
indicados no artigo 6.º

Artigo 3.º
Objeto

Este Regulamento visa definir as normas e as regras pelas quais se rege 
a atribuição de apoios financeiros ao abrigo do Fundo de Emergência 
Social com vista a melhorar a qualidade de vida e promover a saúde 
da população marvilense, combatendo, simultaneamente, a exclusão e 
a vulnerabilidade social.

Artigo 4.º
Natureza do Apoio

1 — Os apoios financeiros previstos no presente regulamento reves-
tem natureza excecional e temporária, só podendo ser atribuídos em 
caso de dificuldade extrema e pontual, devidamente comprovada, de 
fazer face às despesas em causa.

2 — Os montantes globais a atribuir a título de apoio pecuniário 
previstos neste regulamento constam das grandes opções do plano e 

as verbas são previamente inscritas no orçamento anual da Junta de 
Freguesia.

Artigo 5.º
Gestão dos Processos

A organização e gestão de todos os procedimentos previstos no pre-
sente regulamento são da exclusiva competência da Junta de Freguesia 
de Marvila, através da colaboração e articulação com outras entidades 
intervenientes na freguesia e competentes em matéria de ação social.

Artigo 6.º
Critérios gerais de atribuição

1 — São titulares do direito à atribuição do Fundo de Emergência 
Social da Freguesia de Marvila as famílias ou indivíduos recenseados 
ou residentes na freguesia que se encontrem em situação económica 
considerada de carência económica ou numa condição económica fra-
gilizada por situações isoladas e pontuais de dificuldade económica, 
quando devidamente comprovada e fundamentada, resultantes da tria-
gem efetuada pelos Técnicos Superiores de Serviço Social desta Junta 
de Freguesia.

2 — O acesso ao apoio financeiro previsto no presente regulamento 
exige a verificação, obrigatória e cumulativa, das condições que se 
seguem:

a) Estar recenseado ou residir (no caso de emigrante devidamente 
legalizado) na Freguesia de Marvila;

b) Auferir rendimentos per capita no valor máximo de 335,38 € (tre-
zentos e trinta e cinco euros e trinta e oito cêntimos);

c) Fornecer todos os meios legais de prova que sejam solicitados 
com vista ao apuramento da situação económica e social de todos os 
elementos que integram o agregado familiar;

d) O requerente não usufruir de outro apoio para o mesmo fim por 
parte de outra entidade como seja a CML.

3 — O cálculo do rendimento per capita é realizado pela aplicação 
da seguinte fórmula:

RPC = (R -(H+S+E))/ N
Em que:
RPC = Rendimento per capita (=< 335.38€)
R = Rendimento familiar mensal ilíquido do agregado familiar refe-

rente ao mês anterior ao pedido;
H = Encargo mensal com habitação;
S = Despesa mensal de saúde;
E = Encargos com equipamentos sociais (creche, jardim de infância 

e ATL);
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

Artigo 7.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
a) Agregado Familiar: Considera -se agregado familiar o conjunto 

de pessoas que vivam em economia comum e que tenham entre si os 
seguintes laços: Parentes e afins maiores em linha reta e em linha cola-
teral, até ao 3.º grau: Pais; Sogros; Padrasto, Madrasta, Filhos, Enteados, 
Genro, Nora, Avós, Netos, Irmãos, Cunhados, Tios, Sobrinhos, Bisavós, 
Bisnetos. Parentes e afins menores em linha reta e linha colateral (com 
limite até ao 4.º grau de parentesco). Adotados restritamente e os menores 
confiados administrativamente ou judicialmente a algum dos elementos 
do agregado familiar.

b) Carência Económica — Considera -se em situação de carência 
económica todas as pessoas e/ou famílias cujo rendimento per capita 
seja igual ou inferior ao definido no artigo 6.º, alínea b) do presente 
regulamento, fixado para o ano em que o pedido é apresentado.

c) Despesas dedutíveis — valor resultante das despesas mensais de 
consumo, de caráter permanente, com saúde, renda ou amortização 
de habitação e encargos com equipamentos sociais (creche, jardim de 
infância e ATL).

d) Rendimentos — Valor mensal composto por todos os recursos 
do agregado familiar, que sejam traduzidos ou traduzíveis em nume-
rário, designadamente os provenientes do trabalho, reformas, pensões, 
rendimentos prediais ou quaisquer outros com caráter duradouro ou 
habitual.

e) Rendimento mensal per capita — corresponde à soma de todos os 
rendimentos do agregado familiar deduzidas as despesas, a dividir pelo 
número de elementos do agregado familiar.

f) Apoio Económico — valor de natureza pecuniária, de caráter pon-
tual e temporário.
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Artigo 8.º
Tipologia de Apoios

1 — Ao abrigo do Fundo de Emergência Social pode ser concedido 
apoio financeiro para os seguintes fins, a saber:

a) Apoio financeiro para pagamento da renda não social/prestação da 
casa por dificuldade financeira extrema e pontual do particular ou do 
agregado familiar em suportar esta despesa;

b) Apoio financeiro para pagamento das contas de eletricidade, água 
e gás, por dificuldade financeira extrema e pontual em suportar estas 
despesas;

c) Apoio financeiro para aquisição de medicamentos e/ou meios com-
plementares de diagnóstico, considerados fundamentais e devidamente 
comprovados por receita e/ou indicação médica, por dificuldade extrema 
e pontual em suportar estas despesas;

d) Apoio Financeiro para a aquisição de óculos, com a necessidade 
atestada pelo respetivo comprovativo médico, por dificuldade extrema 
e pontual em suportar esta despesa.

Artigo 9.º
Outros Apoios

Poderão ser prestados outros apoios pontuais, mediante informação 
social devidamente fundamentada e comprovada pelo Serviço de Ação 
Social da Junta de Freguesia de Marvila, cabendo sempre ao Órgão 
Executivo a sua aprovação.

Artigo 10.º
Instrução e Formalização dos Pedidos

1 — O pedido de apoio é dirigido ao Presidente da Junta, por escrito, 
com formulário para o efeito, onde será indicado o apoio pretendido e 
os fundamentos que o suportam, bem como os elementos necessários 
de prova.

2 — Todos os pedidos devem ser analisados pelos Serviços de Ação 
Social e têm de ser acompanhados, obrigatoriamente, pelos seguintes 
documentos, de acordo com o tipo de apoio que se solicita, a saber:

a) Fotocópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de identidade de 
todos os membros do agregado familiar e fotocópia do cartão de contri-
buinte caso o documento de identificação seja o bilhete de identidade;

b) Caso o requerente seja um cidadão estrangeiro deve apresentar 
cópia do passaporte ou da autorização de residência de todos os membros 
do agregado familiar;

c) Cartão ou número de eleitor na Freguesia;
d) Em caso de menores sob tutela judicial, fotocópia do documento 

comprovativo da regulação do exercício das responsabilidades paternais;
e) Fotocópia da última Declaração do IRS apresentada, acompanhada 

da respetiva nota de liquidação ou cobrança, relativa a todos os elementos 
do agregado familiar que a isso estejam obrigados; caso não possuam 
declaração de IRS, na situação de não estarem obrigados à sua entrega, 
deverão apresentar Certidão de Isenção emitida pelas Finanças;

f) Documentos comprovativos de todos os rendimentos auferidos pelo 
requerente e do agregado familiar, designadamente:

i) Fotocópia do recibo de vencimento, recibo de pensões, de prestação 
de subsídio de desemprego, ou ainda declaração autenticada da entidade 
patronal, referindo o montante salarial e trabalho desempenhado.

ii) Documento comprovativo do valor da pensão de alimentos de 
menores ou, na falta deste, declaração sob compromisso de honra, do 
valor auferido;

iii) documento comprovativo de recebimento de qualquer prestação so-
cial permanente ou eventual (subsídio de desemprego, subsídio social de 
desemprego, rendimento social de inserção, complemento solidário de ido-
sos ou outros apoios à família; documento comprovativo de recebimento de 
pensão de reforma, de velhice, de invalidez, ou sobrevivência; documento 
comprovativo de grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, se existir.)

iv) Certidão emitida há menos de seis meses pela Entidade Tributária 
e Aduaneira, onde conste a inexistência de bens imóveis em nome do 
requerente e dos demais elementos do agregado familiar, domicílio 
fiscais e respetivas datas de inscrição ou, em alternativa, autorização de 
verificação da mesma condição, pela Junta de Freguesia. Não se inclui 
neste âmbito o imóvel utilizado como habitação própria permanente do 
requerente e respetivo agregado familiar e outros imóveis de reduzido 
valor patrimonial que não sejam geradores de rendimento.

g) Cópia da fatura da água, eletricidade e gás que se pretende que 
seja objeto do apoio;

h) Receita ou indicação médica sempre que o apoio se destina a 
adquirir medicamentos ou a custear exames médicos;

i) No caso do apoio para pagamento de renda o requerente deve en-
tregar declaração do senhorio ou da entidade bancária com referência 

aos meses e valores de renda/prestação em atraso, fotocópia do contrato 
de arrendamento registado pelo serviço de Finanças, documentos de 
identificação do senhorio e fotocópia da certidão ou caderneta predial 
atualizada do imóvel arrendado.

j) Declaração emitida pela farmácia onde conste a despesa mensal 
com medicação.

k) Declaração emitida pelo equipamento social (creche, jardim de 
infância e ATL), onde conste o valor da mensalidade.

l) O requerente poderá ainda apresentar outros documentos que en-
tenda necessários ou que lhe sejam solicitados para comprovar o seu 
estado de necessidade.

3 — Os serviços competentes pela apreciação da candidatura podem, 
em caso de dúvida realizar as diligências necessárias no sentido de aferir 
da veracidade da informação prestada, podendo, inclusive, solicitar às 
entidades ou serviços competentes a confirmação dos referidos elementos 
ou efetuar visitas domiciliárias.

Artigo 11.º
Limites aos Apoios

A Junta de Freguesia delibera, em reunião de executivo, o limite 
máximo a apoiar por agregado familiar.

Artigo 12.º
Proteção de Dados

1 — Os dados fornecidos pelos requerentes destinam -se, exclusi-
vamente, à instrução de candidatura ao apoio previsto no Fundo de 
Emergência Social da Freguesia, sendo a Junta de Freguesia responsável 
pelo seu tratamento.

2 — Os agregados que requeiram apoio deverão autorizar expres-
samente a que se proceda ao cruzamento de dados fornecidos com os 
constantes nas bases de dados de outros organismos públicos, designa-
damente com o Instituto de Segurança Social e com a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, a fim de garantir que não há sobreposições para 
o mesmo fim e com os mesmos fundamentos. Sendo para tal, assinada 
uma declaração de consentimento informado que autorize a partilha de 
dados com entidades parceiras da Junta de Freguesia.

3 — É garantida a confidencialidade no tratamento dos dados em 
conformidade com a legislação aplicável, sendo assegurados todos os 
direitos aos seus titulares, incluindo o acesso, retificação e eliminação.

Artigo 13.º
Exclusão dos Pedidos

Serão excluídos os pedidos de cuja análise se verifique que:
a) A avaliação da situação socioeconómica do agregado familiar não 

corresponde aos rendimentos declarados;
b) Não preencham os requisitos exigidos nos artigos 6.º, 8.º, 9.º e 

10.º deste Regulamento;
c) Utilizem qualquer metodologia fraudulenta com vista à obtenção 

de benefícios;
d) Os requerentes não prestem os esclarecimentos pedidos, faltem a 

convocatórias ou não apresentem, no prazo de 10 dias úteis, os docu-
mentos solicitados pelo Serviço de Ação Social, exceto se por motivo 
válido e fundamentado.

Artigo 14.º
Falsas Declarações

A prestação de falsas declarações no âmbito do apuramento das con-
dições de acesso, designadamente no que refere aos rendimentos e à 
situação de carência, bem como o uso das verbas atribuídas para fins 
diversos dos constantes na respetiva candidatura, implica a imediata 
suspensão dos apoios, podendo levar à reposição das importâncias 
dispensadas pela Junta de Freguesia e à impossibilidade de recorrer 
a qualquer outro pedido, sem prejuízo das responsabilidades civis ou 
criminais que ao caso couberem.

Artigo 15.º
Comunicação de alteração de situação económica

1 — Os beneficiários ficam obrigados a informar a Junta de Freguesia, 
através do Serviço de Ação Social, da alteração da sua situação econó-
mica, constituição do agregado familiar, morada ou outras que modifi-
quem a sua condição de beneficiário em situação de emergência social.

2 — Para os efeitos tidos no número anterior, os beneficiários dis-
põem de 10 dias úteis para proceder à referida comunicação, sob pena 
de cessação dos direitos de apoio e a sua eventual restituição, quando 
aplicável.
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Artigo 16.º
Decisão dos Pedidos

Os pedidos de apoio serão decididos por deliberação do órgão execu-
tivo da Junta de Freguesia de Marvila, no prazo máximo de 90 dias úteis 
ao abrigo do artigo 128.º do Código do Procedimento Administrativo, 
cumpridos os requisitos e apresentados os meios de prova que constam 
dos artigos 6.º, 8.º, 9.º e 10.º deste Regulamento.

Artigo 17.º
Notificação da decisão

1 — Caso a decisão do pedido seja positiva o interessado será noti-
ficado da mesma, devendo apresentar -se nos Serviços da Junta de Fre-
guesia, no prazo máximo de 8 dias, a fim de se inteirar relativamente aos 
procedimentos a desenvolver, sob pena de perder o direito ao apoio.

2 — Caso a decisão seja negativa é enviada para o requerente infor-
mação da decisão por escrito em carta registada.

Artigo 18.º
Vigência

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação pela Assem-
bleia de Freguesia e 5 dias úteis após a sua publicação nos termos do 
artigo 20.º e vigora até ao final do atual mandato 2013/2017, podendo 
a sua vigência ser mantida após essa data, por deliberação da Junta de 
Freguesia e comunicação à Assembleia de Freguesia.

Artigo 19.º
Omissões

Todas as dúvidas e omissões suscitadas na interpretação do presente 
regulamento serão decididas por deliberação da Junta de Freguesia.

Artigo 20.º
Produção de Efeitos

Nos termos do disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento 
Administrativo a produção de efeitos do presente regulamento depende 
da respetiva publicação no Diário da República, sem prejuízo da publi-
cação no sítio institucional da Junta de Freguesia de Marvila.

6 de maio de 2016. — O Presidente da Freguesia de Marvila, Belar-
mino Ferreira Fernandes Silva.

ANEXOS
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PALHAIS E COINA

Aviso n.º 6554/2016

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica
 de emprego público a termo resolutivo

 incerto, na categoria de assistente técnico
Faz -se público a abertura do procedimento concursal comum na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho 
previsto no Mapa de Pessoal da União das Freguesias de Palhais e Coina, 
na categoria/carreira de Assistente técnico, nos termos do artigo 33.º da 
Lei Geral do trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
35/2014 de 20 de junho, e da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

1 — Descrição sumária das funções:
Desenvolve funções de natureza executiva de aplicação técnica com 

base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
drados em diretrizes bem definidas. Organiza e gere ficheiros, prepara 
processos, documentação e demais suportes necessários à tomada da 
decisão. Desenvolve funções de secretaria, arquivo, atendimento pú-
blico, contabilidade, fiscalidade, recursos humanos, aprovisionamento 
as demais tarefas de caráter administrativo necessárias ao funcionamento 
da união e dos seus órgãos.

2 — Requisitos especiais:
Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacional de grau 

de complexidade funcional — ensino secundário.
3 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

4 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área da União 
das Freguesias de Palhais e Coina.

5 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar é o 
correspondente à 1.ª posição, nível 5, sendo a remuneração de referência 
atualmente de 683,13€, de acordo com o disposto no artigo 38.º da LTFP, 
aprovada pela Lei 35/2014 de 20 de junho, sem prejuízo de poder vir a 
oferecer posição remuneratória diferente, nos termos e com observância 
dos limites e restrições legalmente definidos quanto à determinação de 
posicionamento remuneratório previstos no referido artigo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos de admissão, definidos no artigo 17.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem em regime de emprego público por tempo indeterminado, 
estejam integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se en-
contrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho de técnico superior 
no mapa de pessoal da freguesia.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que não possuam os 
requisitos especiais exigidos em 2.

7 — Métodos de Seleção:
7.1 — Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado que, cumulati-
vamente, sejam titulares da categoria e estejam a exercer as funções 
definidas, ou no caso de candidatos colocados em situação de requa-
lificação se tenham encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento concursal, o método de 
seleção a aplicar são:

a) Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
o percurso profissional, a relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, o tipo de funções exercidas e a avaliação de de-
sempenho obtida;

b) Entrevista de avaliação de competências (EAC), que visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.


